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ACÓRDÃO Nº 1567/2018 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 000.321/2018-4.  

2. Grupo I – Classe de Assunto: VII – Representação (com pedido de medida cautelar). 
3. Representante: Afluir Negócios e Tecnologias em Informática Eireli-EPP (CNPJ 06.264.574/0001-

53). 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador). 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (Sefti). 

8. Representação legal:  
8.1. Representação legal: José Luiz Bueno Barbosa (peça 1); 
8.2. Leonardo Estevam Maciel Campos Marinho (OAB-DF 23.119) e outros, representando Extreme 

Digital Consultoria e Representações Ltda. (peça 86); 
8.3. Jonas Cecílio (OAB-DF 14.344) e outros, representando Core Consultoria e Serviços Ltda. (peça 

29). 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pela empresa 
Afluir Negócios e Tecnologias em Informática Eireli-EPP (CNPJ 06.264.574/0001-53), noticiando 

supostos direcionamento e sobrepreço verificados em processos licitatórios destinados a soluções de 
Registro Eletrônico de Saúde utilizando o padrão OpenEHR, objetos dos Pregões Eletrônicos SRP 
35/2017 e SRP 36/2017 (peças 2 e 3, p. 1), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 
Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade constantes no 

art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993 c/c o art. 237, inciso VII, do Regimento Interno do TCU, e no art. 
103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014, e, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 

9.2. revogar a medida cautelar adotada por meio do despacho contido na peça 15 destes 
autos, referendada pelo Acórdão 31/2018-TCU-Plenário e mantida pelo Acórdão 605/2018-TCU-
Plenário; 

9.3. assinar prazo de 15 (quinze) dias para que o Ministério da Saúde, com fundamento no 
artigo 71, inciso IX, da Constituição Federal, c/c artigo 45 da Lei 8.443/992, adote as seguintes 

medidas, necessárias ao exato cumprimento da lei: 
9.3.1. anule o Pregão Eletrônico para Registro de Preços 35/2017, na forma do art. 49, 

caput, da Lei 8.666/1993, e declare a nulidade do contrato administrativo dele decorrente, em razão do 

disposto no art. 49, § 2º, e na forma do art. 59, todos daquela mesma Lei, devendo ser devolvida a 
parcela do objeto recebida e ressarcidos os pagamentos eventualmente recebidos pelos contratados aos 

cofres do Tesouro Nacional; 
9.3.2. anule o Pregão Eletrônico para Registro de Preços 36/2017, na forma do art. 49, 

caput, da Lei 8.666/1993, e declare a nulidade do contrato administrativo dele decorrente, em razão do 

disposto no art. 49, § 2º, e na forma do art. 59, todos daquela mesma Lei, devendo ser devolvida a 
parcela do objeto recebida e ressarcidos os pagamentos eventualmente recebidos pelos contratados aos 

cofres do Tesouro Nacional; 
9.4. dar ciência ao Ministério da Saúde sobre as seguintes impropriedades: 
9.4.1. a exigência do subitem 17.1.3 do termo de referência do PE SRP 35/2017, que 

impõe ao licitante ter prestado serviços utilizando exatamente o mesmo modelo de referência a ser 
utilizado no objeto, sem justificar o motivo de não serem aceitos outros modelos de referência ou 

tecnologias que eventualmente guardem similaridade com aquele, possivelmente restringe a 
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competição e afronta o art. 30, inciso II, da Lei 8.666/1993, bem como a jurisprudência desta Corte, a 

exemplo dos Acórdãos 134/2017, da relatoria do Ministro Benjamin Zymler, 1.742/2016, da relatoria 
do Ministro Bruno Dantas, e 1.585/2015, da relatoria do Ministro-Substituto André de Carvalho, 
dentre outros; 

9.4.2. a ausência de levantamento adequado das soluções disponíveis no mercado, 
relativamente ao estudo técnico preliminar do PE SRP 36/2017, afronta o disposto no art. 12 da IN 

MP/SLTI 4/2014; 
9.5. deferir o pedido formulado pela empresa Extreme Digital Consultoria e 

Representações Ltda. para ingresso como parte interessada no processo, à luz dos arts. 144 e 146 do 

Regimento Interno do TCU; 
9.6. reconhecer, de ofício, com fundamento no art. 144, § 2º, do Regimento Interno do 

TCU, a empresa Core Consultoria e Serviços Ltda. como parte interessada no processo; 
9.7. dar ciência do presente acórdão ao Ministério da Saúde, ao representante e às 

empresas Extreme Digital Consultoria e Representações Ltda. e Core Consultoria e Serviços Ltda.; 

9.8. determinar à Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (Sefti) que 
monitore o cumprimento desta deliberação, nos termos do art. 243, do Regimento Interno do TCU; e 

9.9. arquivar os autos, nos termos do art. 169, inciso III, do Regimento Interno deste 
Tribunal. 
 

10. Ata n° 26/2018 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 11/7/2018 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1567-26/18-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Augusto Nardes (Relator), José Múcio 

Monteiro e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 
André Luís de Carvalho. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO NARDES 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 

Procurador-Geral, em exercício 
 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 59686578.


